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IRPF

FAZENDA-NACIONAL

ADILSON ALANO

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSicA - IRPF
Exercicio: 2004

RECURSO  ESPECIAL. CONTEXTOS FATICOS DIFERENTES.
COMPROVACAO DE DIVERGENCIA. IMPOSSIBILIDADE.

O Recurso Especial da Divergéncia somente deve ser conhecido se restar
comprovado que, em face de situagdes equivalentes, a legislacdo de regéncia
tenha sido aplicada de forma divergente, por diferentes colegiados.

Hipodtese em que o acordao recorrido se fundamenta em situacdo juridica nao
existente quando do julgamento do acorddo paradigma.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer do Recurso Especial. Votaram pelas conclusdes os conselheiros Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira e Pedro Paulo Pereira Barbosa.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercicio

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina

Monteiro e Silva Vieira, Patricia da Silva, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Paula Fernandes,
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 Exercício: 2004
 RECURSO ESPECIAL. CONTEXTOS FÁTICOS DIFERENTES. COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
 O Recurso Especial da Divergência somente deve ser conhecido se restar comprovado que, em face de situações equivalentes, a legislação de regência tenha sido aplicada de forma divergente, por diferentes colegiados.
 Hipótese em que o acórdão recorrido se fundamenta em situação jurídica não existente quando do julgamento do acórdão paradigma.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Especial. Votaram pelas conclusões os conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira e Pedro Paulo Pereira Barbosa.
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo.
 
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência interposto pela Fazenda Nacional contra acórdão que deu provimento ao recurso voluntário do contribuinte para determinar o cancelamento do lançamento por meio do qual exige-se IRPF sobre rendimentos recebidos acumuladamente em razão de decisão proferida em ação judicial.
O acórdão recorrido recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2004
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. NULIDADE. MÉRITO FAVORÁVEL AO SUJEITO PASSIVO.
Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA. APURAÇÃO. REGIME DE COMPETÊNCIA.
A incidência do imposto de renda pela regra do regime de caixa, como prevista na redação do artigo 12 da Lei 7.713/1988, gera um tratamento desigual entre os contribuintes. Aquele que entrou em juízo para exigir diferenças na remuneração seria atingido não só pela mora do devedor, mas também por uma alíquota maior. A incidência do imposto de renda sobre rendimentos recebidos acumuladamente deve considerar as alíquotas vigentes na data em que a verba deveria ter sido paga, observada a renda auferida mês a mês. Não é razoável, nem proporcional, a incidência da alíquota máxima sobre o valor global pago fora do prazo. Inteligência daquilo que foi decidido pelo STF no Recurso Extraordinário nº 614406, com repercussão geral reconhecida.
Recurso Voluntário Provido
Intimada da decisão, a Fazenda Nacional apresentou o presente recurso. A recorrente requer a aplicação ao caso do entendimento externado no acórdão paradigma o qual encaminhou pela manutenção do auto de infração, apenas determinando a retificação do montante do crédito tributário com a aplicação das tabelas progressiva vigentes à época da aquisição dos rendimentos - regime de competência.
O contribuinte apresentou contrarrazões pugnando pela manutenção da decisão recorrida por seus próprios fundamentos. Destaca que na eventualidade de ser dado provimento ao recurso da Fazenda Nacional, deverão ser analisados os demais argumentos de mérito constantes do Recurso Voluntário.
É o relatório.

 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

Do Conhecimento:
Antes de analisarmos o mérito, julgo necessário que este Colegiado faça uma reanálise quanto ao cumprimento dos requisitos essenciais ao conhecimento do recurso.
Conforme exposto no relatório, por meio do Recurso Especial a Fazenda Nacional devolve a este Colegiado a discussão acerca do critério utilizado para o cálculo do IRPF incidente sobre rendimento recebidos acumuladamente, mais especificamente sobre a possibilidade de retificação de lançamento que na origem utilizou-se do critério de caixa para o cálculo do imposto. Discute-se sobre a possibilidade ou não do órgão julgador refazer o lançamento na tentativa de corrigir o equívoco perpetrado pela autoridade lançadora.
Lembramos que o recurso é baseado no art. 67, do Regimento Interno (RICARF), o qual define que caberá Recurso Especial de decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria Câmara Superior de Recursos Fiscais. Assim trata-se de recurso com cognição restrita, não podendo a CSRF ser entendida como uma terceira instância, ela é instância especial, responsável pela pacificação de conflitos interpretativos e, conseqüentemente, pela garantia da segurança jurídica.
Assim, para caracterização de divergência interpretativa exige-se como requisito formal que os acórdãos recorrido e aqueles indicados como paradigmas sejam suficientemente semelhantes para permitir o 'teste de aderência', ou seja, deve ser possível avaliar que o entendimento fixado pelo Colegiado paradigmático seja perfeitamente aplicável ao caso sob análise, assegurando assim o provimento do recurso interposto.
No presente caso entendo que este requisito não foi cumprido.
Embora a tese enfrentada nos acórdãos envolva o critério de apuração do IRPF sobre rendimentos recebidos acumuladamente, discutindo-se pela aplicação do regime de caixa ou de competência e divergindo sobre a possibilidade de se manter o lançamento com o mero recálculo dos valores, entendo que a fundamentação das decisões são diversas.
Me refiro ao fato de o acórdão recorrido ter aplicado para solução da lide o art. 62-A do RICARF em razão da decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 614.406, julgado sob a sistemática da Repercussão Geral, cujo acórdão transitou em julgado em 09.12.2014.
O acórdão indicado como paradigma foi proferido em contexto diverso. Na ocasião ainda não tínhamos a decisão vinculante do STF sobre o tema, razão pela qual aquele Colegiado não fez qualquer consideração sobre sua aplicação ao caso. O Colegiado paradigmático, embora tenha entendido pela possibilidade de refazimento do lançamento do IRPF sob o regime de competência o fez exclusivamente com base no entendimento externado pelo Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 1.118.429.
Assim, considerando que o Colegiado paradigmático não analisou a matéria sob o mesmo prisma da turma a quo pela completa impossibilidade de se debruçar sobre decisão ainda não existente no mundo jurídico, entendo que estamos diante de situações fáticas distintas o que impede o conhecimento do presente recurso especial.
Diante de todo o exposto, deixo de conhecer do recurso interposto pela Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
  



Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri,
Maria Helena Cotta Cardozo.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia interposto pela Fazenda
Nacional contra acordio que deu provimento ao recurso voluntirio do contribuinte para
determinar o cancelamento do lancamento por meio do qual exige-se IRPF sobre rendimentos
recebidos acumuladamente em razao de decisdo proferida em acdo judicial.

O acordao recorrido recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF

Exercicio: 2004

NOTIFICACAO DE LANCAMENTO. NULIDADE. MERITO
FAVORAVEL AO SUJEITO PASSIVO.

Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a
quem aproveitaria a declara¢do de nulidade, a autoridade
Jjulgadora ndo a pronunciara nem mandard repetir o ato ou
suprir-lhe a falta.

OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS
ACUMULADAMENTE. BASE DE CALCULO E ALIQUOTA.
APURACAO. REGIME DE COMPETENCIA.

A incidéncia do imposto de renda pela regra do regime de caixa,
como prevista na redagdo do artigo 12 da Lei 7.713/1988, gera
um tratamento desigual entre os contribuintes. Aquele que
entrou em juizo para exigir diferencas na remuneragdo seria
atingido ndo so pela mora do devedor, mas também por uma
aliquota maior. A incidéncia do imposto de renda sobre
rendimentos recebidos acumuladamente deve considerar as
aliquotas vigentes na data em que a verba deveria ter sido paga,
observada a renda auferida més a més. Ndo ¢ razodvel, nem
proporcional, a incidéncia da aliquota mdxima sobre o valor
global pago fora do prazo. Inteligéncia daquilo que foi decidido
pelo STF no Recurso Extraordinario n° 614406, com
repercussdo geral reconhecida.

Recurso Voluntario Provido

Intimada da decisdo, a Fazenda Nacional apresentou o presente recurso. A
recorrente requer a aplicacao ao caso do entendimento externado no acorddo paradigma o qual
encaminhou pela manutengdo do auto de infragdo, apenas determinando a retificagdo do
montante do crédito tributdrio com a aplicagdo das tabelas progressiva vigentes a época da
aquisi¢do dos rendimentos - regime de competéncia.

O contribuinte apresentou contrarrazdoes pugnando pela manutencdo da
decisdo recorrida por seus proprios fundamentos. Destaca que na eventualidade de ser dado
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provimento ao recurso da Fazenda Nacional, deverdo ser analisados os demais argumentos de
mérito constantes do Recurso Voluntario.

E o relatério.

Voto

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

Do Conhecimento:

Antes de analisarmos o mérito, julgo necessario que este Colegiado faca uma
reanalise quanto ao cumprimento dos requisitos essenciais ao conhecimento do recurso.

Conforme exposto no relatério, por meio do Recurso Especial a Fazenda
Nacional devolve a este Colegiado a discussdo acerca do critério utilizado para o célculo do
IRPF incidente sobre rendimento recebidos acumuladamente, mais especificamente sobre a
possibilidade de retificacdo de lancamento que na origem utilizou-se do critério de caixa para o
calculo do imposto. Discute-se sobre a possibilidade ou ndo do 6rgdo julgador refazer o
lancamento na tentativa de corrigir o equivoco perpetrado pela autoridade langadora.

Lembramos que o recurso ¢ baseado no art. 67, do Regimento Interno
(RICARF), o qual define que cabera Recurso Especial de decisdo que der a lei tributaria
interpretacdo divergente da que lhe tenha dado outra camara, turma de cdmara, turma especial
ou a propria Camara Superior de Recursos Fiscais. Assim trata-se de recurso com cogni¢ao
restrita, ndo podendo a CSRF ser entendida como uma terceira instancia, ela ¢ instincia
especial, responsavel pela pacificacdo de conflitos interpretativos e, conseqiientemente, pela
garantia da seguranga juridica.

Assim, para caracterizacdo de divergéncia interpretativa exige-se como
requisito formal que os acoérddos recorrido e aqueles indicados como paradigmas sejam
suficientemente semelhantes para permitir o 'teste de aderéncia', ou seja, deve ser possivel
avaliar que o entendimento fixado pelo Colegiado paradigmatico seja perfeitamente aplicavel
ao caso sob analise, assegurando assim o provimento do recurso interposto.

No presente caso entendo que este requisito ndo foi cumprido.

Embora a tese enfrentada nos acdérdaos envolva o critério de apuragcdo do
IRPF sobre rendimentos recebidos acumuladamente, discutindo-se pela aplicagdo do regime de
caixa ou de competéncia e divergindo sobre a possibilidade de se manter o langamento com o
mero recélculo dos valores, entendo que a fundamentacao das decisdes sdo diversas.

Me refiro ao fato de o acérdao recorrido ter aplicado para solugdo da lide o
art. 62-A do RICARF em razdo da decisio do Supremo Tribunal Federal no Recurso
Extraordinario n® 614.406, julgado sob a sistematica da Repercussdo Geral, cujo acordao
transitou em julgado em 09.12.2014.



O acérdao indicado como paradigma foi proferido em contexto diverso. Na
ocasido ainda ndo tinhamos a decisdo vinculante do STF sobre o tema, razao pela qual aquele
Colegiado ndo fez qualquer consideracdo sobre sua aplicagdo ao caso. O Colegiado
paradigmatico, embora tenha entendido pela possibilidade de refazimento do langamento do
IRPF sob o regime de competéncia o fez exclusivamente com base no entendimento externado
pelo Superior Tribunal de Justica no Recurso Especial n° 1.118.429.

Assim, considerando que o Colegiado paradigmatico ndo analisou a matéria
sob o mesmo prisma da turma a quo pela completa impossibilidade de se debrucar sobre
decisdo ainda ndo existente no mundo juridico, entendo que estamos diante de situagdes faticas
distintas o que impede o conhecimento do presente recurso especial.

Diante de todo o exposto, deixo de conhecer do recurso interposto pela
Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri



